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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRESERVAÇÃO 
DA INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA E INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pela instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, no qual o réu, 
aproveitando-se dos momentos em que a vítima passava férias em sua 
casa, constrangeu a própria filha, que contava com 12 anos de idade à 
época dos fatos, à prática reiterada de conjunção carnal. Consta, ainda, 
que o agravante entregava à ofendida remédios contraceptivos, 
popularmente conhecidos como "pílula do dia seguinte" após os abusos, e 
a teria orientado a mentir acerca dos fatos em razão de suposta 
gravidez. Tais elementos, somados à notícia de que o agente teria 
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praticado o delito repetidas vezes entre julho de 2023 e janeiro de 2024, 
recomendam a necessidade de manutenção da custódia antecipada a fim 
de se preservar a integridade física e psíquica da vítima.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5.  As alegações de ausência de contemporaneidade da prisão 
e suposta fragilidade probatória quanto ao delito imputado ao agravante 
não foram debatidas no acórdão prolatado na origem, estando 
este Tribunal Superior impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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praticado o delito repetidas vezes entre julho de 2023 e janeiro de 2024, 
recomendam a necessidade de manutenção da custódia antecipada a fim 
de se preservar a integridade física e psíquica da vítima.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5.  As alegações de ausência de contemporaneidade da prisão 
e suposta fragilidade probatória quanto ao delito imputado ao agravante 
não foram debatidas no acórdão prolatado na origem, estando 
este Tribunal Superior impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por A O DA S contra decisão de 

minha lavra na qual não conheci do habeas corpus (fls. 352/363). 

No presente recurso a defesa reitera as alegações de ausência dos requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia 

cautelar não estaria suficientemente fundamentada, por se basear apenas na 

gravidade em abstrato do delito. 

Destaca, mais uma vez, que a prisão preventiva se baseou tão somente 

na palavra da vítima, que entende fragilizada diante do contexto do caso, no qual não 

foram encontrados vestígios do suposto crime no laudo de exame de corpo de delito. 

Reafirma as condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade, 

residência fixa - que afirma ser 100km distante da residência da vítima -, e trabalho 

lícito, assegurando, ainda, a suficiência da aplicação de medidas alternativas ao 

cárcere.

Defende, novamente, a falta de contemporaneidade da segregação, uma vez 

que não teria praticado outros delitos no período em que esteve em liberdade. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente, 

com a revogação da prisão preventiva do agravante. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante já destacado, quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que o 

Juízo de origem decretou a prisão preventiva nos seguintes termos:
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"Com relação à necessidade ou não da decretação 

da prisão preventiva em face do representado, analisando 
os elementos informativos existentes nos autos, verifica-se 
que há prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria delitiva em relação ao investigado A O DA S.

Conforme demonstrado, além de a adolescente ter 
narrado os supostos fatos delituosos à sua genitora, 
também o fez anteriormente para sua amiga (print da 
conversa anexado aos autos) e, da mesma forma, quando 
da realização da escuta especializada. Não obstante, 
durante o relato da genitora em sede policial, contou que o 
representado, até que a filha se tornasse moça, nunca 
ligou para estabelecer vínculos de afinidade e afetividade 
com a prole. Outrossim, a genitora solicitou medidas 
protetivas de urgência, pois como trabalha o dia todo, tem 
medo do que o representado possa fazer contra a filha, 
que fica sozinha em casa. Nesse sentido, há relato do 
Conselho Tutelar de que no dia 15/03/2024, A O DA S ligou 
para a filha e insistiu em vê-la pessoalmente, bem como 
consta dos autos conversa entre pai e filha que, em tese, 
dão mostras iniciais da autoria e materialidade delitiva. (...) 
Com efeito, com base nas provas aportadas aos autos, 
constato a existência de provada materialidade delitiva e 
indícios do provável envolvimento do representado com os 
delitos lhes são imputados, ou seja, o fumus comissi delicti, 
notadamente ao se considerar que conforme o que foi 
relatado ao feito pela D. Autoridade Policial “[...] Foi 
realizada escuta especializada e a vítima se mostrou 
segura e disposta a contar os fatos, quando então afirmou 
que sofreu abusos sexuais contínuos pelo pai”.

Em relação ao periculum libertatis, verifico que de 
igual modo resta configurado, especialmente para a 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, tanto 
diante da gravidade concreta da conduta, bem como para 
propiciar a identificação de outras possíveis vítimas e a 
proteção de M. E. P. S., eis que não mais estará exposta 
às manipulações e eventuais violências supostamente 
praticadas pelo genitor, que pedia à filha que não contasse 
para ninguém o que acontecia.

Ora, no caso em concreto, a prisão preventiva é 
necessária para garantia da ordem pública, diante das 
circunstâncias dos delitos em questão, notadamente 
diante do fato de o delito do artigo 217-A ocorrer de 
forma reiterada, em face da própria filha, com 
manipulação psicológica para que não relatasse os 
fatos a ninguém. Isso, por sua vez, demonstra a 
consciência do agente acerca das consequências de 
seus atos e da artimanha emocional empregada em 
desfavor da filha, o que demonstra sua 
dessensibilidade à dignidade pessoal da adolescente, 
vislumbrada enquanto objeto. (...) Desta feita, as razões 
postas na representação e as informações que dela se 
colhem são sérias e se pautam em circunstâncias 
objetivas, cujos fatos são relativamente recentes (os 
supostos crimes ocorreram entre Julho/2023 a Dezembro e 
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Janeiro/2024).
A propósito, além das razões já expostas, conclui-se 

que a legislação penal tem a finalidade não apenas reprimir 
os infratores, mas de forma precípua, garantir a paz social, 
em um ambiente de mínima garantia de segurança.

Assim, entendo que a ordem pública será abalada 
se o representado A permanecer em liberdade (art. 312 do 
CPP), porquanto os fatos ora apurados podem gerar na 
agente falso sentimento de impunidade e, assim, estimulá-
lo a prática de novas infrações penais.

Certo é que a prisão preventiva se trata de medida 
excepcional, pois se trata de prisão antes do devido 
processo legal e antes do amplo contraditório. No entanto, 
repiso, é justificada em casos como apresentado nos 
autos, eis que, imprescindível para assegurar a Ordem 
Pública, diante da gravidade concreta da conduta e 
consequente risco de reiteração delitiva” (fls. 196/197).

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"[...] Diante disso, verifica-se que a juíza de primeiro 
grau justificou satisfatoriamente a necessidade da 
manutenção do encarceramento provisório do 
paciente, especialmente ao considerar as 
circunstâncias concretas do caso como o contexto de 
violência sexual familiar praticado em desfavor da 
própria filha, além da aparente pressão psíquica 
emocional realizada para desvalorar a versão da menor 
ou até para uma suposta persuasão numa prática 
abortiva como fica demonstrado nos áudios anexados, 
circunstâncias estas que justificam, ao menos no 
momento, a necessidade de manutenção da medida 
extrema de privação de liberdade.

Do cenário apontado, a prisão preventiva se 
justifica, independente de determinação de medidas 
protetivas de urgência, restando claro a gravidade 
concreta do crime levando em consideração a 
integridade física e psicológica da ofendida que, 
segundo relatos da genitora e Conselheira Tutela, 
tentara se automutilar após os fatos.

E, ainda que a prisão provisória seja uma medida 
extrema, certo é que em casos excepcionais, como a dos 
autos, a ordem pública prevalece sobre a liberdade 
individual, o que por si só afasta o alegado 
constrangimento ilegal do paciente.

Lado outro, a real possibilidade de reiteração 
criminosa, constatada pelas evidências concretas do 
caso em tela, é suficiente para fundamentar a 
segregação do paciente para garantia da ordem 
pública, não havendo que se falar em carência de 
fundamentação na decisão" (fls. 197/198).

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 
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considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pela instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agravante, 

evidenciadas pelas circunstâncias do delito em que o réu, aproveitando-se dos 

momentos em que a vítima passava férias em sua casa, constrangeu a própria filha, 

que contava com 12 anos de idade à época dos fatos, à prática reiterada de conjunção 

carnal. Consta, ainda, que o réu entregava à ofendida remédios contraceptivos, 

popularmente conhecidos como "pílula do dia seguinte" após os abusos, e a teria 

orientado a mentir acerca dos fatos em razão de suposta gravidez (denúncia - fls. 

285/290).

Tais elementos, somados à necessidade de se evitar a reiteração delitiva, 

considerando a notícia de que o agente teria praticado o delito repetidas vezes entre 

julho de 2023 e janeiro de 2024, recomendam a necessidade de manutenção da 

custódia antecipada a fim de se preservar a integridade física e psíquica da vítima.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual foi devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL, SATISFAÇÃO DE 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ABUSO 
DE CONFIANÇA DA FAMÍLIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
DESPROPORCIONALIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. A gravidade concreta do delito de estupro de 
vulnerável, praticado com abuso de confiança da 
família, contra a vizinha do acusado, que o conhecia 
desde o nascimento e o considerava como um tio, bem 
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como a reiteração delitiva, pois o agente reiterou a 
conduta por mais de 3 meses, justificam a prisão 
preventiva, não havendo manifesta ilegalidade.

2. A matéria referente à desproporcionalidade da 
prisão não foi examinada pelo Tribunal a quo, de forma que 
o seu exame, perante o Superior Tribunal de Justiça, fica 
inviabilizado, sob pena de ocorrência de indevida 
supressão de instância.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 878.015/GO, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 11/4/2024.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA LOGO 
APÓS O FATO DELITUOSO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o 
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

3. In casu, os indícios de autoria estão configurados, 
consoante consignado no decreto preventivo, no relato 
efetuado em delegacia pela mãe da vítima, no sentido de 
que ela teria surpreendido o réu com as calças arriadas até 
o chão tentando manter relação sexual com a vítima, que 
estava com a calcinha abaixada e o vestido levantado, 
sendo que esse relato, inclusive, chegou a ser confirmado, 
ainda que indiretamente, por outra testemunha.

4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a 
análise acerca da existência, assentada pelas instâncias 
ordinárias, tanto de prova da existência do crime quanto de 
indício de autoria suficiente para a decretação da 
segregação preventiva, por demandar detido e profundo 
revolvimento fático-probatório dos autos.
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5. Quanto ao periculum libertatis, verifica-se que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da 
gravidade concreta da conduta delituosa, pois o paciente, 
que era amigo dos pais da vítima, teria aproveitado da 
confiança para praticar, em momentos diversos, vários atos 
libidinosos com a filha do casal, a qual possuía 7 (sete) 
anos de idade na data em que sua mãe teria surpreendido 
o réu tentando manter relação sexual com a criança.

6. Ademais, o réu, ao tomar conhecimento dos 
fatos, teria se evadido do distrito da culpa, de modo que 
haveria indícios de que tentará se furtar à ação da Justiça. 
Essas circunstâncias também justificam a prisão cautelar 
para assegurar a conveniência da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal.

7. O fato de o paciente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 660.682/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe de 23/8/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição 
Federal (art. 105, I, "c"), não compete a este Superior 
Tribunal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão denegatória de liminar, por desembargador, antes 
de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo 
grau.

Em verdade, o remédio heroico não deve servir de 
instrumento para que se afastem as regras de competência 
e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do país 
decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta 
ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade de 
exame mais vertical, a apontada violação ao direito de 
liberdade do paciente. Somente em tal hipótese a 
jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, admite o 
excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do 
STF, o que não se revela o caso dos autos.

2. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
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3. o Juiz de primeira instância apontou, de forma 
idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, indicando motivação 
suficiente para decretar a prisão preventiva, ao 
salientar o modus operandi empregado nos sucessivos 
abusos praticados contra a vítima, criança de apenas 5 
anos de idade.

4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as 
condições pessoais do acusado, não se mostra adequada 
e suficiente a substituição da prisão preventiva por medidas 
a ela alternativas.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 715.684/AP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 6/4/2022.)
 

Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública. 

A propósito:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A 
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da 
custódia com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que o acórdão 
recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois 
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias 
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da 
diversidade das drogas apreendidas - 59 eppendorfs 
contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de 
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração 
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delitiva que, conforme noticiado pelo Magistrado de piso, 
conquanto primário, o paciente foi preso há menos de 1 
ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada (HC 572.447/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
9/6/2020, DJe 18/6/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS - 109 PORÇÕES DE 
MACONHA, 122 PINOS DE COCAÍNA E 104 PEDRAS DE 
CRACK. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

3. Hipótese na qual o paciente foi preso em local 
conhecido como ponto de comércio ilícito de 
entorpecentes, em posse de expressiva quantidade e 
variedade de drogas, de natureza especialmente 
reprovável e embaladas de forma típica da traficância - 109 
porções de maconha, pesando 172g; 122 pinos de 
cocaína, com peso de 102g e 104 pedras de crack, com 
massa de 18g -, além de R$ 97,25 em dinheiro. Ou seja, 
estão presentes indícios de dedicação às práticas delitivas 
que apontam para a necessidade da segregação como 
forma de manutenção da ordem pública.

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
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da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

5. Agravo desprovido (AgRg no HC 575.757/RS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 9/6/2020, DJe 18/6/2020.)

 
Por fim, da atenta leitura do acórdão impugnado verifica-se que o Tribunal de 

origem não se manifestou expressamente sobre a aventada ausência de 

contemporaneidade da prisão e suposta fragilidade probatória quanto ao delito 

imputado ao agravante. Desse modo, resta afastada a competência desta Corte 

Superior para a análise da questão, sob pena de incorrer em indevida supressão de 

instância.

Nesse sentido:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. OMISSÃO DEVE SER QUESTIONADA 
VIA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUPRESSÃO. 
AINDA QUE NULIDADE ABSOLUTA. DESÍGNIOS 
AUTONOMOS. ABSORÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA DO WRIT. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a decisão agravada por seus próprios 
fundamentos.

II - Ainda que a Defesa alegue que houve o 
prequestionamento implícito, porquanto ventilou a questão 
nas peças de defesa, todavia, ante a não manifestação 
daquela Corte, caberia o manejo dos embargos de 
declaração, aptos a prequestionar a matéria.

III - Ausente manifestação do Tribunal sobre a 
questão de fundo também ora vindicada, incabível a 
análise de tal matéria, no presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de 
instância quanto ao ponto debatido, ficando impedida 
esta Corte de proceder à sua análise.

IV - A instância ordinária, diante do conjunto fático-
probatório dos autos, concluiu por provas suficientes à 
condenação pelos 2 (dois) delitos, como sendo autônomos, 
bem como a defesa não logrou demonstrar o contrário.

V - É iterativa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do 
habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses 
de insuficiência probatória, de negativa de autoria ou até 
mesmo de desclassificação, em razão da necessidade de 
incursão no acervo fático-probatório.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro 
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Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. WRIT IMPETRADO 
CONTRA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO DE 
MÉRITO NESTA CORTE. INCOMPETÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMAS NÃO 
DEBATIDOS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. TEMAS DEBATIDOS EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra 
sentença condenatória já transitada em julgado, manejado 
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual 
não houve inauguração da competência desta Corte 
Superior. Nos termos do art. 105, I, e, da Constituição 
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça 
processar e julgar, originariamente, as revisões criminais e 
as ações rescisórias de seus julgados. Precedentes.

2. A Jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o 
seu prévio debate na instância de origem para que 
possa ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg 
no HC 530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de 10/10/2019) - 
(AgRg no HC n. 726.326/CE, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 28/3/2022).

3. Quanto aos temas efetivamente debatidos pela 
Corte de origem, verifica-se que não há qualquer 
ilegalidade flagrante a ser sanada, na medida em que o 
acórdão objurgado se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que as 
condenações alcançadas pelo período depurador de 5 
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam 
os efeitos da reincidência, mas não impedem a 
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o 
aumento da pena-base; bem como de que para a 
incidência da causa de aumento relativa ao emprego de 
arma de fogo, dispensável a apreensão e perícia da arma, 
desde que o emprego do artefato fique comprovado por 
outros meios de prova. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 842.953/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 8/2/2024.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

Documento eletrônico VDA43275106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 04/09/2024 11:18:42
Código de Controle do Documento: 237f95ad-4e58-46ed-ac86-943d1f0953c0



regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 916.310 / GO
Número Registro: 2024/0187727-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
51927705520248090134 52125636820248090137 52280932420248090134 52287688420248090134

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE APARECIDO MENEZES DA SILVA
ADVOGADOS : OSMAR DE FREITAS JÚNIOR - GO027646

FELIPE APARECIDO MENEZES DA SILVA - GO061629
MARCELO MOREIRA GONÇALVES - GO061830
SELMO RIBEIRO DA SILVA NETO - GO062831
GABRIEL MARQUES SILVA MENDES - GO063391
MARCOS GABRIEL OLIVEIRA EVANGELISTA - GO056611

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : A O DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A O DA S (PRESO)
ADVOGADOS : OSMAR DE FREITAS JÚNIOR - GO027646
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FELIPE APARECIDO MENEZES DA SILVA - GO061629
MARCELO MOREIRA GONÇALVES - GO061830
SELMO RIBEIRO DA SILVA NETO - GO062831
GABRIEL MARQUES SILVA MENDES - GO063391
MARCOS GABRIEL OLIVEIRA EVANGELISTA - GO056611

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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